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IRPF - Ao processo decorrente, aplica-se a decisap
do matriz, quando nao se encontra qualquer nova ques-
ta° de tato ou de direito.
Recurso parcialmente provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por áAIME RICARDO BENT•EI•N

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento pal :cial ao

recurso, para ajustar a exigOncia ao decidido no processo principal,

através do acorda° ir.. 108-00.866, de 21/02/94, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Con-

selheiros Paulo Irvin de Carvalho Vianna (relator), que o provia 1n-

tegraimente, e ar osé Carlos Passuello, Sandra Maria Dias Nunes e :Jack-

son Guedes Ferreira, que lhe negavam provimento. Designado para redi-

gir. o voto vencedor a Conselheira Renata Gonalves Pantoja.

•)9 .00
áAC	 'DESTERRÉ-IRA

PRESIUMTE

jewcal---Gc G' .?accdori.,
RENATA GONÇALVES PANTWA

REEATORA DESIGNADA

FORMALIZADO EM2 12,8R 1996
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os segtv.i.ntes Conselhei-

ros 2 ADELNO MARTINS SILVA, NAIU0 JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR e LUIZ ALIA...EF:•

TO CAVA NACEIRA„
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RECORRENTE	 .:JAIME RICARDO BENT•EIEN

RELATORIO

O presente processo decorre do de nr.

13984-000.252/91-19, iwstaurado contra a empresa SKP - INDUSTRIA E CO-

MERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA, da qual o recorrente é sócio e contra quem

foi lavrado auto de infraçao relativo o IRP3, pretendendo o fisco,

neste processo, haver o imposto da pessoa física, por lucros presumi-

damente distribuídos.

O feito principal foi julgado por esta Câmara no dia

21 de fevereiro Ultimo. Os fatos e o enquadramento legais esta° des-

critos nos autos e a impugnaçao e o recurso nWo tempestivos.

&PL'S)r

E o Relatório
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VOTO VENCIDO

CONSELHEIRO PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA- RELATOR

O processo foi regularmente instaurado, está devidamen-

te instruído e o recurso ê tempestivo.

Apesar do presente processo decorrer de outro cujo pro-

vimento do recurso foi apenas parcialmente provido por- esta Câmara,

restando, pois, naquele processo " crédito tr~arin em favor (:I

 Nacional, entendo que a presente decorrência deva ser desvincu-

laria do resultado daquele, visto que, neste caso, o pretendido crédito

tributário sup ítie apenas uma distribuiçao de lucros considerados havi-

dos pela empresa titular do processo principal, do que n(c.) se tem pra-

va haver acontecido.

Por outro lado, entendo, que a falta que gerou a autua-

çao referente ao processo principal, com a tributaçao determinada na
pessoa jurídica respectiva " já foi satisfeita quanto ao fato gerador

que gerou o crédito do fisco, sendo a falta objeto desta decorrência,

outra, que " se ocbrrida, deve ser demonstrada claramente e na'o presy-

mida, sendo injusto tributar por decorrência de fato havido em outrem,

outra pessoa que juridicamente tem outra personalidade e nao foi parte

naquilo que pode, perfeitamente " nab ter recebido tal distribuiçao

que, nesse caso, pode ter ficado com a própria empresa que, neste ca-

so, com a tributaçao que sofreu face â decisao do processo principal!,

já pagou o seu tributo.
77;-
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-

isto posto, conheço du n~..so por tempestivo, pa-
ra, no merito, baseado nos preceitos objeto do artigo 43 do CTN, o
qual vincula o fato gerador do imposto de renda A efetiva "disponibi-

lidade econÔmica ou jurídica", o que se tem de provar, dar-lhe provi-

mento intknra.L.

E o meu voto.

Sala das Sesffes (DE)„ em 24 de fevereiro de 1914.

/ir a.... n
PAULO E. y iN DE CrtrriVALHO rudiNA- RELATOR
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VOTO VENCEDOR

CONSELHEIRA RENATA GONÇALVES PANTOJA - RELATORA DESIGNADA

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Considerando o princípio da decorrOncia em matéria tri-

Ou-tarja e devido à estreita relaço de causa e efeito existente entre

o procedimento matriz e o reflexo, mantida parcialmente a imposi0o

fiscal naquele, idéntica d•ci~ estende-se ao lançamento reflexo a

titulo de Imposto de Renda na Fonte.

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial ao recurso, para que seja adequada a exigéncia ao decidido no

processo principal através do AcOr~ nr. 108-00.066 de 21.02.94.

E O meu voto.

Sala das SessUes (DE), em 24 de fevereiro de 1994.

/eu-Laia_ G .9nwl-vakei_
,RENATA GONÇALVES PANTOjA- RELATORA
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